
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.595.921 - SP (2016/0091186-8)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : ANTÔNIO LEVI MENDES 
AGRAVADO  : FRANCISCO DAS CHAGAS REBOUCAS 
ADVOGADO : ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E 
TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS 
DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 1.º DO DECRETO 20.910/32. CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. VIOLAÇÃO INEXISTENTE.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de 
reconhecer a imprescritibilidade da ação que visa à reparação por atos 
decorrentes de tortura no período de exceção, não havendo falar em 
violação de clausula de reserva de plenário, porquanto apenas consignado 
a inaplicabilidade (não incidência) dos preceitos insculpidos no art. 1º do 
Decreto 20.910/32 em tais hipóteses. Precedentes.

2. "O Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em 
hipótese similar à dos autos, a inexistência de violação ao art. 97 da 
CF/88 quando o acórdão recorrido entendeu inaplicável o prazo 
prescricional estabelecido no art. 1º do Decreto 20.910/1932" (AgRg 
no REsp 1.467.148/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 11/02/2015.).

3. Descabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer a 
título de prequestionamento, eventual violação de dispositivo 
constitucional, porquanto tarefa reservada ao STF.

Agravo interno improvido.
 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça  "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques. 
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 Brasília (DF), 23 de agosto de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : ANTÔNIO LEVI MENDES 
AGRAVADO  : FRANCISCO DAS CHAGAS REBOUCAS 
ADVOGADO : ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra decisão 
monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo 
de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região que 
reconheceu a nulidade da homologação de desistência formulada pelo autor, por 
ausência de consentimento do réu, e determinou o prosseguimento do feito, com 
observância da imprescritibilidade da ação (fls. 147/154, e-STJ).

A decisão agravada conheceu em parte do recurso especial do agravante, 
mas negou-lhe provimento nos termos da seguinte ementa (fls. 229/233, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. OMISSÃO 
RELATIVA AO REFORMATIO IN PEJUS. RAZÕES DISSOCIADAS 
DOS DECLARATÓRIOS. SÚMULA 284/STF. INOVAÇÃO 
RECURSAL. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. 
MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. MANIFESTAÇÃO DE OFÍCIO. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E 
TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS 
DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. IMPRESCRITIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO N. 20.910/32. 
SÚMULA 568/STJ. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM 
PARTE E IMPROVIDO".

Nas razões do recurso interno, a agravante aduz que seu interesse 
recursal limita-se à tese de imprescritibilidade, "pois sendo esta afastada logrará êxito 
total no feito" (fl. 239, e-STJ). E, nesse contexto, aduz que a inaplicabilidade do art. 1º 
do Decreto 20.910/32 somente poderia ocorrer mediante declaração de 
inconstitucionalidade da norma, o que não ocorreu, o que revela violação de cláusula de 
reserva de plenário.

Acresce que o reconhecimento da imprescritibilidade da ação configura 
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afronta aos arts. 1º, III, 5º, caput e incisos III, XLIII e XLIV, da Constituição Federal. 
Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela submissão do 
presente agravo à apreciação da Turma.

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. PERSEGUIÇÃO POLÍTICA E 
TORTURA DURANTE O REGIME MILITAR. 
IMPRESCRITIBILIDADE DE PRETENSÃO INDENIZATÓRIA. 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS 
DURANTE O PERÍODO DE EXCEÇÃO. INAPLICABILIDADE DO 
ART. 1.º DO DECRETO 20.910/32. CLÁUSULA DE RESERVA DE 
PLENÁRIO. VIOLAÇÃO INEXISTENTE.

1. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de 
reconhecer a imprescritibilidade da ação que visa à reparação por atos 
decorrentes de tortura no período de exceção, não havendo falar em 
violação de clausula de reserva de plenário, porquanto apenas consignado 
a inaplicabilidade (não incidência) dos preceitos insculpidos no art. 1º do 
Decreto 20.910/32 em tais hipóteses. Precedentes.

2. "O Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em 
hipótese similar à dos autos, a inexistência de violação ao art. 97 da 
CF/88 quando o acórdão recorrido entendeu inaplicável o prazo 
prescricional estabelecido no art. 1º do Decreto 20.910/1932" (AgRg 
no REsp 1.467.148/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 11/02/2015.).

3. Descabe ao STJ examinar na via especial, nem sequer a 
título de prequestionamento, eventual violação de dispositivo 
constitucional, porquanto tarefa reservada ao STF.

Agravo interno improvido.
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Nada a prover.

Conforme consignado na decisão, a jurisprudência do STJ firmou-se no 
sentido de reconhecer a imprescritibilidade da ação que visa à reparação por atos 
decorrentes de tortura no período de exceção, não havendo falar em violação da 
clausula de reserva de plenário, porquanto apenas consignado a inaplicabilidade (não 
incidência) dos preceitos insculpidos no art. 1º do Decreto 20.910/32 em tais hipóteses.
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A propósito:

"I. De acordo com a orientação jurisprudencial predominante 
no STJ, a prescrição quinquenal, prevista no art. 1º do Decreto 
20.910/32, não se  aplica  às  ações  indenizatórias  por  danos 
morais, em face de perseguição  política e tortura, ocorridos durante 
o regime militar, decorrentes  de  violação  de direitos fundamentais, 
sendo, no caso, imprescritível  a  pretensão indenizatória. 
Precedentes do STJ (AgRg no  AREsp  611.952/SC,  Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe  de  10/12/2014; AgRg 
no REsp 1.128.042/PR, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, DJe de 23/08/2013; AgRg no AREsp 302.979/PR, Rel.  
Ministro  CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/06/2013; 
AgRg no  Ag  1.428.635/BA,  Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 09/08/2012)" (AgRg no 
AREsp 816.972/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 10/03/2016, DJe 17/03/2016.);

"1. Recurso especial em que se discute a prescrição das ações 
indenizatórias por danos morais decorrentes de atos de tortura 
ocorridos durante o Regime Militar de exceção.

(...)
3.  As ações indenizatórias por danos morais decorrentes de 

atos de tortura ocorridos durante o Regime Militar de exceção são 
imprescritíveis. Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 1º do 
Decreto 20.910/1932. Precedentes do STJ: AgRg no Ag 
1.339.344/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
28/2/2012; AgRg no REsp 1.251.529/PR, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 1º/7/2011" (AgRg no REsp 
1.480.428/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 15/09/2015.);

"1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a 
prescrição quinquenal, disposta no art. 1o. do Decreto 20.910/1932, 
é inaplicável aos danos decorrentes de violação de direitos 
fundamentais, que são imprescritíveis, principalmente quando 
ocorreram durante o Regime Militar, época na qual os 
jurisdicionados não podiam deduzir a contento as suas pretensões.

2. Ressalta-se que a violação aos direitos humanos ou direitos 
fundamentais da pessoa humana, como a proteção da sua dignidade 
lesada pela tortura e prisão por delito de opinião durante o Regime 
Militar de exceção, enseja ação de reparação ex delicto 
imprescritível, e ostenta amparo constitucional no art. 8o., § 3o., do 
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Ato das Disposições Constitucionais Transitórias."
"3. Não se há falar em reserva de plenário e declaração de 

inconstitucionalidade diante da constatação de que determinado 
comando normativo é inaplicável ao caso dos autos, quando evidente 
que se aplica a outras tantas situações. (AgRg no AREsp 
188.288/MG, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 
10.5.2013)" (AgRg no REsp 1.176.213/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 26/05/2015, 
DJe 10/06/2015.).

Ademais, "o Supremo Tribunal Federal já reconheceu, em hipótese 
similar à dos autos, a inexistência de violação ao art. 97 da CF/88 quando o 
acórdão recorrido entendeu inaplicável o prazo prescricional estabelecido no art. 
1º do Decreto 20.910/1932" (AgRg no REsp 1.467.148/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 11/02/2015.).

A propósito:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL. INDENIZAÇÃO CONTRA O ESTADO. DANO 
MORAL. REGIME MILITAR. TORTURA. DEBATE SOBRE A 
PRESCRIÇÃO. MATÉRIA DE ÍNDOLE INFRACONSTITUCIONAL. 
OFENSA À CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. 
INOCORRÊNCIA.

1. A prescrição, quando sub judice a controvérsia, não dá 
ensejo ao cabimento de recurso extraordinário por situar-se no 
âmbito infraconstitucional. Precedente: AI 781.787-AgR, Rel. Min. 
Ellen Gracie, Segunda Turma, DJe 3/12/2010.

2. A violação ao princípio da reserva de plenário exige que a 
norma seja declarada inconstitucional ou tenha sua aplicação 
negada pelo Tribunal de origem, o que não ocorre no caso sub 
examine, onde a controvérsia foi solucionada com apoio na 
interpretação conferida pelo Tribunal a quo à norma 
infraconstitucional que disciplina a matéria. Precedente: AI 
783.609-AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, DJe 
de 24/6/2011.

3. In casu, o acórdão extraordinariamente recorrido assentou, 
in verbis: 'ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REGIME 
MILITAR. TORTURA. IMPRESCRITIBILIDADE. 
INAPLICABILIDADE DO ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. 1. 
As ações indenizatórias por danos morais decorrentes de atos de tortura 
ocorridos durante o Regime Militar de exceção são imprescritíveis. 
Inaplicabilidade do prazo prescricional do art. 1º do Decreto 
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20.910/1932. Precedentes do STJ. 2. O Brasil é signatário do Pacto 
Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos das Nações Unidas – 
incorporado ao ordenamento jurídico pelo Decreto-Legislativo 226/1991, 
promulgado pelo Decreto 592/1992 –, que traz a garantia de que 
ninguém será submetido a tortura, nem a pena ou a tratamentos cruéis, 
desumanos ou degradantes, e prevê a proteção judicial para os casos de 
violação de direitos humanos. 3. A Constituição da República não 
estipulou lapso prescricional à faculdade de agir, correspondente ao 
direito inalienável à dignidade. 4. Agravo Regimental não provido.' 

4. Agravo regimental DESPROVIDO" (RE 715.268 AgR, 
Relator  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 6/5/2014, 
PROCESSO ELETRÔNICO, DJe-098, divulgado em 22/5/2014, 
publicado em 23/5/2014.);

"CONSTITUCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. INDENIZAÇÃO. CRIME DE TORTURA NO 
REGIME MILITAR. AFASTAMENTO DO ART. 1º DO DECRETO 
20.910/32. PRESCRIÇÃO. VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE 
10: INOCORRÊNCIA. DESCUMPRIMENTO AO PRINCÍPIO DA 
RESERVA DE PLENÁRIO: NÃO CONFIGURAÇÃO.

1. Inexistência de ofensa ao princípio da reserva de plenário, 
pois o acórdão recorrido analisou normas legais sem julgar 
inconstitucional lei ou ato normativo federal ou afastar a sua 
incidência, restringindo-se o Superior Tribunal de Justiça a 
considerar inaplicável ao caso o art. 1º do Decreto 20.910/32.

2. Agravo regimental a que se nega provimento" (AI 781.787 
AgR, Relatora  Min. ELLEN GRACIE, Segunda Turma, julgado em 
16/11/2010, DJe-234, divulgado em 2/12/2010, publicado em 
3/12/2010, ementa VOL-02444-03, PP-00548.).

Por fim, cumpre reiterar o entendimento de que descabe ao STJ examinar 
na via especial, nem sequer a título de prequestionamento, eventual violação de 
dispositivo constitucional, porquanto tarefa reservada ao Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

"5.  Não  é  possível  analisar,  em  recurso  especial,  violação  
a dispositivos  da  Constituição  Federal,  ainda  que  para  fins  de 
prequestionamento,  sob  pena de usurpação da competência do 
Supremo Tribunal Federal" (EDcl no AgRg nos EDcl no AREsp 
711.709/RJ, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016.);

"IV. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 
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quanto à impossibilidade de manifestação desta Corte, em sede de 
Recurso Especial, ainda que para fins de prequestionamento, a 
respeito de alegada violação a dispositivos da Constituição Federal" 
(EDcl nos EDcl no REsp 1.334.203/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/06/2016, DJe 
24/06/2016.).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0091186-8 REsp 1.595.921 / SP

Números Origem:  00046952320054036104  200561040046952

PAUTA: 23/08/2016 JULGADO: 23/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
ADVOGADO : ANTÔNIO LEVI MENDES 
RECORRIDO : FRANCISCO DAS CHAGAS REBOUCAS 
ADVOGADO : ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
ADVOGADO : ANTÔNIO LEVI MENDES 
AGRAVADO  : FRANCISCO DAS CHAGAS REBOUCAS 
ADVOGADO : ALEXANDRE DO AMARAL SANTOS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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